
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.372.186 - RS (2013/0061806-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : LAÉRCIO CADORE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLANDA SAUER MACHADO 
ADVOGADO : LUIZ RENAUD PINTO CUNHA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA 
PÚBLICA. RENÚNCIA AOS VALORES EXCEDENTES A 
QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. RPV. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS DEVIDOS. 
1. "É cabível a condenação da Fazenda em honorários, mesmo nos 
casos em que a parte exequente renuncie aos valores excedentes a 
40 (quarenta) salários mínimos, a fim de possibilitar o pagamento 
por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV." (REsp 
1349543/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 29/05/2013)
2. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ari Pargendler, 
Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL IPERGS 
PROCURADOR : LAÉRCIO CADORE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLANDA SAUER MACHADO 
ADVOGADO : LUIZ RENAUD PINTO CUNHA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental manejado contra decisão que deu parcial provimento ao recurso especial, 

determinando o retorno dos autos à origem para a fixação de honorários advocatícios, em razão 

de ter sido o acórdão local proferido em desacordo com a jurisprudência desta Corte.

Sustenta o ora agravante que "inaplicável ao caso vertente a linha 

argumentativa utilizada no Recurso Extraordinário nº 420. 816-4/PR, julgado pelo 

Supremo Tribunal Federal, quando excepcionou as requisições de pequeno valor da 

isenção de honorários, pois ali a hipótese ventilada era de valores originalmente cotados 

até o limite constitucional de 40 salários mínimos".

Afirma, também, que "não se pode condenar a Fazenda Pública ao 

pagamento de honorários da execução, já que o crédito principal estava sujeito ao regime 

de precatórios e, portanto, o ente público aguardava o ajuizamento do processo 

executivo, não tendo conhecimento da renúncia da credora a parte de seu crédito para 

buscar o regime de pagamento da RPV, estando ausente, pois, a relação de causalidade 

que autoriza a fixação de verba honorária".

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não merece prosperar.

Como antes afirmado, o acórdão local decidiu em dissonância com o 

entendimento firmado nesta Corte Superior de Justiça, no sentido de ser cabível a fixação de 

honorários advocatícios nas execuções ajuizadas em desfavor da Fazenda Pública, sob o rito das 

requisições de pequeno valor, mesmo no caso de haver renúncia aos valores que excedam a 

quarenta salários mínimos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV). RENÚNCIA AO 
VALOR EXCEDENTE A 40 SALÁRIOS MÍNIMOS. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ARBITRAMENTO. POSSIBILIDADE.
1. Nas execuções não embargadas contra a Fazenda Pública, 
sujeitas a pagamento por Requisição de Pequeno Valor, ainda que 
nas hipóteses de renúncia ao valor excedente a quarenta salários 
mínimos, é cabível a fixação de honorários advocatícios.
2. Precedentes: AgRg no REsp 1360942/RS, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 21.3.2013; AgRg no REsp 
1326868/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 6.11.2012; AgRg no REsp 1328643/RS, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Segunda Turma, DJe 30.10.2012; AgRg no REsp 
1274428/RS, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, DJe 
13.9.2012.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.347.550/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 
28/05/2013)

PROCESSUAL CIVIL.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. EXECUÇÃO CONTRA A 
FAZENDA NÃO EMBARGADA. POSSIBILIDADE.
1. O STJ entende caber a fixação de honorários advocatícios nas 
execuções de título judicial não embargadas, ajuizadas após as 
alterações introduzidas na Lei 9.494/1997 pela Medida Provisória 
2.180-35/2001, quando se tratar de requisição de pequeno valor, 
ainda que tenha havido renúncia ao crédito que excedia o limite 
para pagamento mediante RPV. Precedentes STJ.
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2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 250.279/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/02/2013, DJe 
15/02/2013)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
SUJEITA AO REGIME DE PAGAMENTO POR RPV. RENÚNCIA 
DO VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Nas execuções de pequeno valor não embargadas, sujeitas a 
pagamento por RPV, ainda que nas hipóteses de renúncia ao valor 
excedente a quarenta salários mínimos, é cabível a fixação de 
honorários advocatícios" (AgRg no REsp 1.324.019/RS, Rel. Min. 
CESAR ASFOR ROCHA, Segunda Turma, DJe 7/8/12).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.274.428/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/09/2012, DJe 13/09/2012)

Em reforço, confiram-se:

PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
HONORÁRIOS DE ADVOGADO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO 
VALOR COM RENÚNCIA DO QUE EXCEDE O TETO DESSA 
MODALIDADE DE PAGAMENTO.
A modalidade de pagamento, se mediante precatório ou por 
requisição de pequeno valor nada tem a ver com o trabalho 
desenvolvido pelo advogado no processamento da ação perante a 
Justiça Comum.
O Superior Tribunal de Justiça só intervém no arbitramento dos 
honorários de advogado quando o respectivo montante for abusivo 
ou irrisório.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1304557/RS, Rel. Ministro ARI PARGENDLER, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 16/04/2013)

PROCESSUAL CIVIL - ADMINISTRATIVO - RECURSO ESPECIAL - 
EXECUÇÃO - REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR (RPV) - 
RENÚNCIA DE VALOR EXCEDENTE A QUARENTA SALÁRIOS 
MÍNIMOS - CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS - CABIMENTO.
1. E cabível a condenação da Fazenda em honorários, mesmo nos 
casos em que a parte exequente renuncie aos valores excedentes a 
40 (quarenta) salários mínimos, a fim de possibilitar o pagamento 
por meio de Requisição de Pequeno Valor - RPV.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1349543/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2013, DJe 29/05/2013)
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Dessarte, verificando-se que a jurisprudência de ambas as Turmas que compõem 

a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça encontra-se consolidada no sentido adotado 

pela decisão ora impugnada, não há falar na necessidade de sobrestamento do presente feito. 

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0061806-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.372.186 / RS

Números Origem:  10702591355  3640174520128217000  70047639166  70050574250  705075920128217000

EM MESA JULGADO: 20/08/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IOLANDA SAUER MACHADO
ADVOGADO : LUIZ RENAUD PINTO CUNHA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

IPERGS
PROCURADOR : LAÉRCIO CADORE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IPERGS

PROCURADOR : LAÉRCIO CADORE E OUTRO(S)
AGRAVADO : IOLANDA SAUER MACHADO
ADVOGADO : LUIZ RENAUD PINTO CUNHA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima, Napoleão Nunes Maia Filho 
(Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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